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CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS-MG
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OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
manutenção preventiva e conserto de instrumentos musicais de sopro,
percussão e cordas pertencentes à Banda Municipal Lira Caldense do
município de Engenheiro Caldas/MG, conforme condições estabelecidas neste
edital.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 10.000,00

PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
31n2/2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS
ESTADO DE TTINAS GERÁ/S

CREDENCIAMENTO NO 014/2025

(Processo Administrativo n' 07312025)

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Engenheiro Caldas, por meio da Secretaria
Municipal de Turismo, Comércio e Patrimônio Cultural, sediada à Rua Manoel Joaquim Ribeiro, no 28, Bairro
Centro, realizará CREDENCIAMENTO, nos termos da Lêi no 14. í 33. de 1o de abril de 2021 , do Decreto no

11.878, de I de janeiro de 2024, e demais legislaçâo aplicável e, ainda, de acordo com as condiçôes
estabelecidas neste Edital.

1. DOOBJETO

1.1. O objeto do presênte procedimento é o credenciamento de interessados ContrãtaÇão de empresa
especializada para prestaÇâo de serviÇos de manutenção preventiva e conserto de instrumentos musiceis de
sopro, percussão e cordas pertencentes à Banda Municipal Lira Caldense do município de Engenheiro

Caldas/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 30, inciso l, do Decreto no í1.878, de
2024.

'l .3. O credenciamento nâo obriga a administraçâo pública a contratar.

2. DA PARTICIPAçÂO NO CREDENCIAMENTO

2.1. Poderáo participar deste credenciamento os interessados que realizarem as inscrições no período

compreendido entrê 17 dejunho até 31 de dezembro de 2025, por meio de envio de documentaçáo para o e-
mail: licitacao@engenheirocaldas.mg.gov. br ou presencialmente na sede da Secrêtarie Municipal de Cultura,
no endereço, no endereço Av. Padre Joâo Pina do Amaral, í 39, Centro, Engenheiro Caldas/Mc.

2.2.

2.3. Não poderão participar do credenciamento:

2.3.1. aquele que não atenda às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.3.2. pessoa física ou jurídica que esteja impêdida de licitar ou contratar com a administração
pública municipal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.3.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comeÍcial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigênte do órgáo ou entidâde contratante ou com agente público que desempenhê
funÉo no processo de contrataçáo ou atue na fiscalizaçáo ou na gestâo do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.3.4. pessoa fÍsica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgagão do edital, tenhe sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho infantil, por submissão de
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trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos vedados
pela legislaÇão trabalhista;

2.3.5. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execuçâo do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes quê
possam configurar conflito de interesses no exerclcio ou epós o êxercÍcio do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1" do art. 9'da Lei n" 14.133, de 2021.

2.4. O impedimento de quê treta o item 2.2.2 será também aplicado ao interessado que atue em
substituiçâo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurÍdica do interessado.

2.5. A vedação de que trata o item 2.3.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR

3.1 . Os interêssedos devêrêo enceminhar, exclusivamente poÍ meio eletrônico (e-mail, protocolo

eletrônico, portal do órgâo, entre outros), o requerimento de participaçâo com a indicação de sua intenÇáo de
se credenciar para a prestaÉo dos serviços, com as informações detalhadas de sua apresentação:

3.2. Todas as espêcificações do objeto vinculam o interessado.

3.3. No valor da contrataÇáo estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

3.4. A apresentaÉo do rêquerimento de participeÇão com a indicaçâo da intençâo de se credenciar
implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes contidas no Termo de ReÍerência, assumindo o
credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, fêrramentas e utensÍlios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

exêcução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçâo.

3.5. No requerimento de participação com a indicaçáo de sua intençào de se credenciar, o interessado
apresentará também declaraÇâo que:

3.5.1. está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos, bem como de
que o valor da contraprestaçáo compreende a integralidade dos custos para atendimento dos diíeitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigêntes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requÍsitos de habilitaÇão deflnidos no instrumento convocatório,

3.5.2. não emprega menor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇáo de aprendiz, nos termos do artioo 7".
XXX|ll, da Constituicão:

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituicão Federal:

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos parâ pessoa com deficiência e para reabilitado
de Previdência Sociel, previstas em lei e em outras normas especÍficas.
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3.6. O descumprimento das rêgras supramencionadas pela Administraçâo ou por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçáo das medidas
necessárias ao exeto cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX. da Constiluicão; ou condenaÉo
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos eo erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuÇáo do contrato.

3.7. A falsidade da declaraÇâo de que trata o item 3.5 su.ieitará o interessado âs sanções previstas na tqi
no 14.133. de 2021 , e neste Edital

4. DA HABILITAÇÃO

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para Íins de habilitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133, de 2021.

4.2. Quando permitida a participâção de empresas estrangeiras que não funcionem no PaÍs, as exigências
de habilitaçâo serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em traduçâo
livre.

4.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderâo ser apresentados em original ou por cópia.

4.4. O órgão credenciante terá o prazo de 03 (três) dias úteis para analisar a documenteção apresentada
pelo interessado.

4.5. A verificação pela comissáo de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

4.6. Após a entrega dos documentos para habilitaÇão, não será permitida a substituiÉo ou a apresentaÇáo
de novos documentos, salvo em sedê de diligência, para:

4.6.1. complementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelo interessado;

4.6.2. atualizaÇão de documentos cuja validadê tenha expirado.

4.7. Na análise dos documentos de habilitaçáo, a comissão de contrataÉo poderá sanar erros ou falhas
que não alterarem sua substância ou validade jurídica.

4.8. A comprovaçâo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será êxigida para eÍeito de contratação, e náo como condição para participaçáo no

cíedenciamento.

5. DOS RECURSOS

5.'1. A interposiÇáo de recurso referente à habilitaÇâo ou inabilitação de interessados, à anulaÇâo ou

revogaÉo do credenciamento, observará o disposto no art. 1 7 do Decreto no 11 .878, de 2024.

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da dete de publicaÇâo da decisão.

5.3. Quando o Íecurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitaçáo do interêssado:

5.3.1 . a intençáo de recorrer deverá ser manifestada em 03 (três) dias útels, sob pena de preclusão;

5.3.2. o pÍazo gaÍa apresentaÉo das razôes recursais será iniciado na data de publicaÉo da

decisáo.
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5.4. Os recursos deverâo sêr encâminhados por meio eletrônico e-mail
licitacao@engenheiÍocaldas. mg. gov.br.

5.5. O recurso será dirigido â comissâo de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisâo no prazo

de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a quâl deverá
proÍerir sua decisâo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

5.6. Os recursos interpostos fore do prazo não seráo conhecidos.

5.7. O recurso e o pedido de reconsideraçâo não terão efeito suspensivo.

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueeda aos interessados no sítio eletrônico
https:rlvww.engenheirocaldas. mg. gov. br/licitacoes.

6. DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES

6.1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpe:

6.1.1. deixaÍ de entregar a documenteÉo exigida para o certame ou nâo entregar qualquer

documento que tenhe sido solicitado pela comissão de contrataçâo;

6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar
amostra ou apresentá-la em desacordo com as especiticações do edital.

6. 1.3. náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçâo exigida para a contrataçáo, quendo
convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;

6.1 .5. apresentar declaraçáo ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo
falsa durante o credenciemento;

6.1 .6. fraudar o credenciamento;

6.1.7 . comporter-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturezâ, em espêcial
quando:

6.1.7.1 . agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

6.1 .7 .2. induziÍ dêlibeÍadamente a erro no julgamentoi

6. í .7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada,

6.1.8. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamentoi

6.1 .9. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 201 3.

6.2. Com tulcro na Lei no í 4.133. de 2021 , a AdministraÉo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
credenciados as sêguintes sanÇôes, sem prquÍzo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. edvertência;

6.2.2. multa,

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e

q
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6.2.4. declaração de inidoneidade pare licitar ou contrater, enquento perdurarem os motivos
determinantes da puniçâo ou até que seJa promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

6.3. Na aplicação das sançÕes serâo considerados:

6.3.1. a netureza e e gravidade da infraÇâo cometida.

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto

6.3.3. as Õircunstâncias egravantes ou atenuantês

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administragão Pública

6.3.5. a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos órgãos de controle.

6.4. A multa será Íecolhida em percentual de 0,50/o a 300/o incidente sobre o valor do contrato, recolhida
no pÍazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1. Para as inÍrações previstas nos itens 6.'1.1, 6.1.2, 6.'1.3 e6.1.4, a multa será de0,5%a15%
do valor do contrato.

6.4.2. Para as inÍragóes previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15o/o a

30% do valor do contrato.

6.5. As sanÇões de advertência, impedimento dê licitar e contrater e declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.

6.6. Na aplicaÇáo da sanção de multa será faculteda a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo.

6.7. A sanÉo de impedimento de licitar e contratar será apliceda ao responsável em decorrêncie des
infraçoes ãdministrativas relacionadas nos itens 6.1.1,6.1.2,6.1.3 e 6.1.4, quando não se justiÍicar a

imposiçâo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administraçâo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prátice das infraÇôes dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.'1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas

infraçóes administrativas previstas nos itens 6.1 .1, 6.1 .2, 6.1 .3 e 6.1.4 que justifiquem a imposiçáo de
penalidade mais grave que a sanÇão dê impedimento de licitar e contratar, cuja duraÇáo observará o prazo
previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no praz o estabelecido pela AdministraÇáo, descrita nos itens 6.'1 .3 e 6. 1 .4, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o su.ieitará às penalidades e à imediata perda da garantia em
favor do órgáo ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

6.10. A apuraçâo de responsabilidade relacionadas às sanÇôês de impedimento de licitar e contratar e de
declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instaureçâo de processo de
responsabilizaçâo a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado pera, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçâo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitaÍ e contÍatar, contado da data de intimaÉo, o qual será dirigido à autoridade que tiver
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proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com suâ motivaçâo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

6.12. Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideraçâo de aplicaçâo da sanção de declaraçâo de
lnidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspênsivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisâo final da autoridade competente.

6.14. A aplicaçáo das sanções previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparaçáo intêgral dos danos causados.

7. DA lMpucNAçÂo Ao EDTTAL E Do pEDroo DE ESCLARECtMENTo

7 .1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor.

7.2. A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizedos por forma eletrônica, por meio
do e-meil licitacao@engenheirocaldas. mg. gov.br

7.3. A resposta à impugnaÉo ou ao pedido de esclerecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo

de atê 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prâzos previstos no certame.

7.5. Acolhida a impugnaÉo, o edital retificado será republicado.

8. DA DIVULGAçÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS

8.1 . O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critêrio estabelecido no edital,
será publicado e estará permanentemente disponÍvel e atualizado no PNCP.

9. DA CONTRATAÇÃO

9. í . Após divulgaçáo da lista dê credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado paÍa

assinatura do instÍumênto contratual, emissâo de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme disposto no ert. 95 da Lei no 14.133, de 2021.

9.2. A administraÇão poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamênto
para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contrataçáo, sem
preJuÍzo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.

9.3. O Wazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convoceçâo pela

administraÉo, será de 03 (três) dias.

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, mediante
solicitaÉo, devidamente justiÍicada, do credenciado durante o seu transcurso, desdê que o motivo
apresentado seja acêito pela administração.

9.5. Previamente à emissâo de nota de empênho e à contratação, a administraçâo deverá realizar consulta
ao Sicaf para identiÍcar possivel impedimento de licitar e contratar.

§a.

Et f,ww-.r...h.1.c.L1...h3..oy-b. El prí..r!n€D.....h.rro<.rd...frr...u.à7

9 Ro J€quh ia.n6l Rl!.l.o. 2a - C.nrrc - cÊP: ttl.ilO-ooo, C.lr. P6r.l: {'il:

l?antDatànc i, a aç,o!



rRoc^LD^Sm
C o FE m ii t a o, I t an rp a? à nc i,g!!!-

9.6. O pÍazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será até a execuçâo do
objeto como data final no dia 28 de junho de 2025.

9.7 . Os contretos decorrentes de credenciamento poderâo ser alterados, observado o disposto no art. '124

da Lei no 14.133. de 2021 .

9.8. É vedado o cometimento â terceiros do objeto contratado sem autorizaçâo expressa da
Administraçáo.

í0. CRITÉRIOS PARA DEFINIçÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO OOS CREDENCIADOS

10.1. A seleçâo será realizada por comissáo de curadoria composta por no mínimo 3 (três) membros com
notório conhecimento na área cultural, designada por ato da Secretaria de Cultura.

10.2. Na hipótese de contratações paralelas e nâo êxcludentes, a convocaçáo dos credenciados para
contratação garantirá a igualdade de opoftunidade 6r,tro os ,rteressados, a paftir da obsovância dos
seguinles crÍérlos de distibuição da demanda:

10.2.1 . Relêvância e quâlidade artÍstice da proposta;

10.2.2. Diversidade de linguagens e representatividade culturel;

10.2.3. EquilÍbrio territoriel (representegâo de bairros e zonas do munictpio);

10.2.4. Propostas que promovam acessibilidade e inclusáo.

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAçÃO E DO DESCREDENCIAMENTO

11.1. O edital de cÍedenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vÍcio de legalidade,
ou rêvogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administrâção.

11.2. Na hipótese de anulaçáo do edital de credenciamento, os instrumentos que delê resultaram ficarâo
sujeitos ao disposto nos art. 147 aoad,. í 50 da Lei n'14.133,de2021.

11.3. A rêvogaçâo do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados quê dele
resultaram.

11.4. Será realizado o descíedenciamento quendo houver:

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo dê 03 (três) diasi

11.4.2. perda das condições dê habilitaÉo do credenciado;

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

11.4.4. sanção de impedimento de citar e contratar ou de declaraÉo de inidoneidade superveniente
ao credenciamento.

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 nào desincumbirá o credenciado do
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 1 1.4.3, além do descredenciamento, deveÉ ser aberto
processo adminisÍativo, assegurados o contraditório e â empla defesa, para possÍvel aplicaçâo de
penalidade, na forma estabêlecida na legislaçâo.
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11.7. Se houver a efetiva prestaçâo de serviÇos ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão
realizados normalmente, até decisáo no sentido de rescisáo contratual, caso o fornecedor nâo regularize a
sua situaÇão.

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administraçâo,
dêvidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgâo ou da entidade contratântê, nâo
será rescindido o contrato em execuçâo com empresa ou profissional que estiver irregular.

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dies de expediente na Administração.

13.2. O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importará o afastamento do interessado,
desde que seja possível o aproveitamênto do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

13.3. Em caso de divergência entre disposiçõês deste Edital e dê seus anexos ou demais peças que

compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegrâ, no endereço eletrônico
https://www.engenheirocaldas. mg. gov. br/licitacoes.

13.5. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes

'13.6. anexos:

13.6.1 . ANEXO I - Termo de Referência

13.6.2. ANEXO ll - Modelo de Declaraçâo Única

13.6.3. ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato

Êngenheiro Caldas/Mc, 16 de junho de 2025

Glaudinei Ma ns Vasconcelos
PREFEITO MUNICIPAL.

.*
ENGE

IE- Íre-
]*{E

Elpww.crt ah.l.G.l.t.r.ma,aow.b. @ a-r.t.-e»..:..h..'o..G.r.83.Fv.6'

í2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL

12.1. O presente edital terá prazo de vigência até 31 de dezembro de 2025, a contar de sua publicaÇáo.

í3. DTSPOSTÇÔES GERATS
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í. CONDIçOES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestaçâo de serviços de manutençâo preventiva e
conserto de instrumentos musicais de sopro, percussão e cordas pertencêntes à Banda Municipal Lira
Caldense do município de Engenheiro Caldas/Mc, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçÕes e
exigências estabelecidas neste instrumento.

3* rr$e-
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ESPEcIFIcAÇÃo UNIDADE QUANT.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

Clarinete: Sapatilhamento completo, troca de
calços, ajuste de molas e substituiçáo das
molas danificadas/quebradas, lubrificação,
desempenos, alinhamento, troca de cortiças
das espiqas.

UNIDADE 05 600,00 3.000,00

Saxofone Tenor: Sapatilhamento,
lubrificação, troca de calços, substituiçâo da
cortiça do tudel, ajuste de molas e
substituiçáo das molas
danificadas/quêbradas, alinhamento,
substituiçáo do parafuso de regulagem do
"SOL" e de dois parafusos para aranha
lateral.

UNIDADE 02 900,00 1.800,00

Saxofone Alto: Sapatilhamento, lubrificação,
troca de calços, substituição da cortiça do
tudel, ajuste de molas e substituição das
molas danificadas/quebradas, alinhamento.

UNIDADE 02 900,00 1.800,00

Saxofone soprano: Sapatilhamento,
lubrificação, troca de calços, substituição da
cortiça do tudel, ajuste de molas e
substituição das molas
danifi cadas/quebradas, alinhamento.

UNIDADE 02 900,00 í.800,00

Trompa: Revisáo geral, limpeza, lubriÍicação,
alinhamento de rotores, limpeza dos rotores,
ajuste de bombas.

UNIDADE 01 400,00 400,00

Flauta Transversal: Sapatilhamento
completo, troca de calços, ajuste de molas e
substituiçâo das molas
danificadas/quebradas, lubrificação,
dêsempênos, alinhamento.

UNIDADE 02 600,00 1.200,00

Ot!w..na.nh.lÍc.t.l...úr-aôe.b' §t r'.'.nuaO..:rntr.r.o..td.r.n..row.br

TERMO DE REFERÊNCIA

Lêi no í4.133, de 1o de abril de 2021

SERVIçOS SEM DEDICAçÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

CONTRATAçÃO DIRETA
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Classificação do obioto quanto à heteÍogeneidadê ou complexidade

1.2. Os serviços objeto desta contrataçáo são caracterizados como comuns, conforme .iustificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

Classificação do objoto quanto ao modelo de execução

1.3. O serviço é enquadrado como nâo contlnuos ou contratados por escopo.

1 .4. Prazo de vigência

í.5. O prazo de vigêncie da contrataçâo é de 12 mêsês contados da publicação do respectivo extÍato,
na Íorma do artigo 105 da Lêi n' 14.133, de 2021.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferêce maior detalhamento das regras que

seÍâo aplicadas em relaÇáo à vigência da contrataÇáo.

2, FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDAOE OA CONTRATAçÃO

2.1. A música tem presença constante na vida humana ao longo da história, possui gÍande poder de
interaÉo e desde muito cedo adquire grande relevâncie ne vida das pessoas, despertando sensaÇôes

diversas e tornando-se uma forma de linguagem bem apreciada, pois facilita a aprendizagem e instiga a
memória, proporciona entretenimento, expressão emocional e uma conexáo profunda com a cultura. Sua

inÍluência vai muito elém do simples prazer auditivo, sendo amplamente reconhecida até mesmo por cientistas

como uma ferrementa poderosa para otimizar o desempenho intelectual e criativo, especialmente durante

atividades como estudar e trabalhar. Quando usada de forma estratégica, a música também pode auxiliar no

aprendizado de idiomas e na memorizaçâo de informaçôes. O ritmo e a melodia das canções podem ajudaÍ
na retençáo de palavras e conceitos, tornando o processo de aprendizagem mais envolvente e eficaz.

2.2. A contrataÇâo é necessária para garantir a conservaÉo, o funcionamento adequado e a durabilidade

dos instÍumentos musicais utilizados pela Banda Municipal LiÍa Caldense. Tais instrumentos são essenciais
para a realização de apresentaçÕes culturais e eventos oflciais do Município de Engenheiro Caldas/Mc, sendo

imprescindivel mantê-los em boas condiÇôes de uso por meio de manutençáo preventiva e corretiva rcalizada
por empresa especializada.

3. DESCRTçÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO OE VIDA OO OBJETO

3.1. Para execuçâo do objeto deste, deverá ser contrata empresa para aquisigâo de peÇas e acessórios
para instrumentos musicais, aquisiçáo e prestaÇão de serviços em equipamentos e instrumentos em

atendimento a necessidades da Banda Municipal Lira Caldense.

4. REOUTSTTOS OA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na dêscriçâo do obJeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçóes Sustentáveis:

4.2. Sempre que possível, serão adotados critérios e boas práticas de sustentabilidade, veiculados como
êspecificaçâo técnica do objeto ou como obrigações da contratada. Buscando critérios plausÍveis com os
praticados no mercado local e nacional, tendo como regra geral o equilÍbrio entre os três princÍpios

norteadores da licitaçâo pública: sustentabilidade, economicidade e competitividade.

4.3. Os serviços prestados deverâo pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de

forma a evitar e prevenir o desperdlcio de insumos e materiais consumidos bem como a geraÉo excessiva

de resÍduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental.

Orwú-.ít.nh.lr*.rd..,óa.aov.br E r..r.hrn@.nr..h.r'c..ld.t,-..rov.bi
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SubcontÍatação

4.4. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contrataçáo dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021,
em Íazáo da natureza do serviço prestado.

Vlstoria

4.6. Náo há necessidade de realizaçâo de avaliaçâo prévia do local de execuÉo dos serviÇos.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçôes de execução

5.1. A execuçâo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 lnício da execuÉo do objeto: 03 dias úteis da emissâo da ordem de serviço.

Locel e horáÍio da prestação dos serviços

5.2. Os serviços seráo prestados no seguinte endereço a ser designado na assinatura do contrato.

Matêriais a serem disponibilizados

5.3. Para a perÍeita execuçâo dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensÍlios necessários, nas quentidedes estimadas e qualidades compatlveis com o bom
funcionamento dos equipamentos, promovendo sua substituiÇâo quando necessário.

Especificação da garantia do serviço

5.4. O píêzo de garantia contratual dos serviÇos é aquele estabelecido na Lei n'8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidoo.

Procedimentos de tÍansiçáo e finalizaÉo do contrato

5.5. Náo serâo necessários procedimentos de transiÉo e Íinalizaçâo do contrato devido às características
do objeto.

6. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO

6.1 . O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avenÇadas e as
normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensâo do contrato, o cronograma de
execuçáo será prorrogado automaticâmente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçÕes entre o órgáo ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigirtal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

6.4. O órgâo ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoÇáo de providências que
devam ser cumpridas de amediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidadê poderá convocâr o
representante da empÍese contratada para reunião inicial para apresentaÇão do plano de fiscalizaÇáo, que

conterá informaÇÕes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de Íiscalizaçâo, das estratégias

!t r*r.osratrtre.a.r...úa,a!v.ô' E rrr.r.sn@.....r..to..rd...6r.r!'.b.
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para execuçáo do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de
aferiçâo dos resultados e das sançóes aplicáveis, dentre outros.

Pr€posto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestaçáo dos
serviÇos, indicando no instrumênto os poderes e deveres em relaÇáo à execuÇão do objeto Contratado.

6.7. O Contratado nâo necessitará manter preposto da empresa no local da execuÇão do objeto durante
o perÍodo da prestaçâo dos serviços.

6.8. O Contratante podêrá rêcusâr, desde que justiÍicadamente, a indicação ou a manutençâo do preposto
da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro paÍa o exercício da atividade.

Rotinas dê Fiscalização

6.9. A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÇão.

6.1 1 . O fiscal técnico do contreto enoterá no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorÍências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaÇão das faltas
ou dos deÍeitos observados.

6.12. ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do contrato emitirá notiÍicaçôes para

a correçâo da execução do contrato, determinando prazo para a correçâo.

6. í 3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçâo que demandar
decisão ou adoçâo de medidas que ultrapassêm sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábrl, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÇão ou à prorrogaÇâo contratual.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperÍeiÇÕes técnicas, vtcios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou dê qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conÍormidade.

Fiscalizaçâo Administrativa

6.17. O fiscal administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitaçáo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÇáo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabÍveis, quando ultrapassar a sue competênciâ.

El www-.nt nh.rre.rd..-D..aov.b. E rnr.ÀoEcü....nr.rre..ré...m..rov.b,
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6.19. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração Íalhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.20. Na fiscalizaçâo do cumprimento das obrigaçôes trabalhistas e sociâis exigir-se-á, dentre outras, as
seguintes comprovaçÕes:

6.20.í.1. Entrega até o dia trjnta do mês seguinte ao da prestaçâo dos servigos ao setor responsável
pela Íscalizaçâo do conketo dos seguintes documentos:

6.20.1.1.1. Certidâo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Fêderais e à DÍvida Ativa
da União (CND)|

6.20.1.1.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Diskital e
Municipal do domicÍlio ou sede do Contratado;

6.20. 1 .1 .3. Certidáo de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.20.1.1.4. Ceítidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Gestor do Contrato

6.21 . Cabe ao gestor do contrato:

6.21.1 coordenar a atualizaçâo do processo de acompanhamênto e fiscalizaÇâo do contrato
contendo todos os registros formais da execuÇâo no histórico de gerenciamento do contÍato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro dê ocorrências, das alteraçÕes e das prorrogaçôes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificaçâo da necessidade de adequaÇôes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administraçâo.

6.21.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execuÇão do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.21 .3 acompanhar a manutençâo das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.21.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações essumidas pelo Contratado, com menÇão ao seu
desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores objetivâmênte definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constaí do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

6.21.5 tomar providências para a formalizaÇáo de procêsso administrativo de Íesponsabilizaçáo para

Ílns de aplicaçáo de sanções, a ser conduzido pela comissâo de que trata o art. 1 58 da Lei no 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.21.6 elaborar relatório final com informaçóes sobre a consecuçâo dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

6.21.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos parâ a formalizaçâo dos
pÍocedimentos de liquidaçâo e pegamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

Do recêbimento
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6.22. Os serviços sêrâo recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias, pelos fisceis técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administÍativo.

6.23. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicaÇâo de cobrança
oriunde do Contratado com a comprovaçâo da prestaçâo dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.24. O fiscal técnico do contrato rcalizatâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

6.25. O fiscal administrativo do contrato Íealizatâ o recebimento provisório do obJeto do contrato mediante
teímo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

6.26. O fiscal setorial do contrato, quando houver, ÍealizaÍá o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

6.27. Ao Íinal de cada período/evento de faturamento:

6.27.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execuçáo do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho ê qualidade da prestaçáo dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pegos à ôontÍâtedâ, registrando em relatório a ser encaminhado eo gesto[ do contrato;

6.28. Será considerado como ocorrido o recebimento píovisório com e entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

6.29. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execuçâo
ou materiais empregados, cabendo à fiscalizaçâo nâo atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento
provisório.

6.30. A Ílscalização não efetuaÍá o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pêndênôias que possam vir a seÍ apontadas no recebimento provisório.

6.31. O recebimento provisório também ficârá sujeito, quendo cabÍvel, à conclusâo de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e lnstruÇões exigíveis.

6.32. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejutzo da âplicação das
penalidades.

6.33. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaçáo à Íiscalização têcnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encâminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

6.34. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificaÇão da qualidede
e quantidade do serviço e consequente aceitaçâo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

6.34.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, com menção ao
seu desempenho na execuÇão contratual, baseado em indicedores objetivamente deflnidos e aferidos, e
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a eventuais penalidades aplicadas, devendo constardo cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes,
conforme regulamento.

6.34.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apíesentada pela fiscalizaçáo e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitendo ao Contratado, por escrito, as respectivas correçôes;

6.34.3 Emitir Têrmo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.34.4 Comunicar a empresa para que emite a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela Íscalização.

6.34.5 Enviar a documentaçáo pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidaçáo ê pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçâo e gestâo.

6.35. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimênsão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto â parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento.

6.36. Nenhum píazo de recêbimento ocorrerá enquanto pendente a soluÇâo, pêlo Contratado, de
inconsistências verificadas na execuÇâo do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.37. O recebimento provisório ou definitivo não exclurrá a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranÇa do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo do contrato.

Liquidação

6.38. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranÇa equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidaçáo, na forma desta seção, proÍrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §3" da
lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7712022.

6.39. O prazo de que tíata o item antêrior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesês cujos valores nâo ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021

6.40. Pare flns de liquidaçâo, o setor compêtênte deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documênto, tais como:

l) o prazo de validade;
ll) a data da emissáo;
lll) os dados do contrato e do órgão contratante;
lV) o período respectivo de execução do contrato;
V) o valor a pagar; e
Vl) eventual destaque do valor dê retenções tributáíias cabÍveis.

6.41. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta Ílcará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovaçáo da regularizaÇão dâ situaÇáo, sem ônus ao Contratante.

6.42. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei no 14j3312021.
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6.43. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo podeÍá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

6.44. Nâo havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgâos responsáveis pela flscalizaÇâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à exiBtência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes ê necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.45. Persistindo a irregularidade, o Contratante dêverá adotaÍ as medidas necessárias à rescisáo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

6.46. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisáo do contrato, caso o Contratado não regularize sua situaÇáo.

Prazo de pagamento

6.47. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalizaçâo da
liquidaçáo da despesa, conforme seçâo anterior.

6.48. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante
aplicaçáo do índice IPCA de correçâo monetária.

Forma de pagamento

6.49. O pagamento será realizado por meio de ordêm bancárie, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

6.50. Será considêrada data do pagamento o dia em que constar como emitidâ a ordem bancária para
pagamento.

6.5í. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.

6.51.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào
retidos na fonte, quando da realizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na Iegislação vigente.

6.52. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, nâo sofrerá a retenÇáo tributária quanto aos impostos e contribuiÇÕes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento
oficial, de que Íaz jus ao tratamento tributário favoÍecido previsto ne referida Lei Complementar.

R6ajuste

6.53. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 04/06/2025.

6.54. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. INFRAÇÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

7 .1. Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der ceuse à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) ensêjar o retardamento da êxecuçáo ou da entrega do obleto da contrataçâo sem motivo justificado;

e) apresentar documentaçáo faisa ou prestar declaraÇáo Íalsa durante a execuçâo do contrato;

f) praticar ato fÍaudulento na execuÉo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer freude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.

7.2. Serâo aplicadas ao Contratado que incorrer nas rnfraçÕes acrma descritas as sêguintes sançÕes:

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave;

7.2.2 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b",

"c" e "d'do subitem ecima, sempre que não se justificâr a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3 Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a
imposiÉo de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:

7.2.4.1. Moral,Íia, para as infraçôes descritas no item'd", de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
por dia de atraso injustificedo sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trlnta) dies.

7 .2.4.2. Morat,ria de 0,07o/o (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prezo fixado para

apresentaçâo, suplementaçâo ou reposiçâo da garantia;

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentaÉo, suplementaÉo ou

reposiçâo da garantia auloÍiza a Administração a promover a extinÉo do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14.133, de2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infraçôes descritas acima alÍneas "e" a'h" de í% (um por cento) a
5% (cinco por cento) do valor da contrataçâo,

7 .2.4.4. Compensatórie, pera a inêxecução total do contrato prevista acima na alÍnea "c", de 5% (cinco
por cento) a 10o/o (dez por cento) do valor da contrataÉo.

7.2.4.5. Compensatória, para a infraçâo descrita acima na alinea 'b", de 5% (cinco por cento) a 10%
(dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituiçáo à multa moratória para a infraçâo descrita acima na alínea
"d', de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contrataçâo.

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alinea "a", de 3o/o (hês por cento) a 5%
(cinco por cênto) do valor da contrataçâo.

7.3. A aplicaçâo das sanÇÕes previstas neste Termo de Referêncie não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparaÉo intêgral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sançôes previstas neste Termo de Referência poderâo ser aplicadas cumulativamente com
a multa.
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7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada Judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamentê no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da
Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para a garantia da ampla deÍesa e contraditório, as notificaçÕes serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso
contÍnuo da empresa, nâo cabendo alegação de desconhecimento das comunicaçÕes a eles
comprovadamente enviedas.

7.9. Na aplicaÇâo das sançÕes serão considerados:

7 .9.1 a natureza e a gravidade da infraÇâo cometidai

7 .9.2 as peculiaridedês do caso concreto;

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5 a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administíativas na Lei no 14.'í33, de 2021, ou em outras leis de
licitaçÕes e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipÍficados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, sêrâo apurados e Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade .iurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimuler a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Termo de Referência

ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÇóes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de âdministração, à pessoa jurídica

sucessora ou à emprêsa do mesmo ramo com relação de coligaçào ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇão da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sangÕes por ela aplicadas, para Íjns de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) ê no Cadastro Necional de
Empresas Punidas (CNEP).

7 .13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de 2021 .
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7.14. Os débitos do Contratado para com a Administreçáo Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçÕes, nâo inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o Contratado possua com o mesmo óÍgáo ora Contratantê.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de soleção e critério dê julgamênto da proposta

8.1 . O fornecedor será selecionado por meio de contrataÇão direta com fundamento no aÍt. 74, inciso Ill,
da Lei no 14.í33, de 1" de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: exclusividade do profissional na

regiâo, bem como a notória especializaçáo comprovada mediante atestados fornecidos com objeto compatÍvel
ao pretendido.

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do objeto será de contratação por tarefa.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação iurídica

8.4. Pessoa física: cédula de idêntidade (RG) ou documento equivalente que, por forÇa de lei, tenha
validade para fins de identificegâo em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçâo de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação Ílcará condicionada à verificaÉo da autenticidade no sÍtio
https://www. gov. br/em presas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Regisko Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercral da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradoresi

8.8. Sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do local de
sua sede, acompanhade de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil des Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social, com a ata da assembleia que o apÍovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. í 07 da Lei n' 5.764, de '16 de dezembro 1971.

8.11. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas
JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis @n.279 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de
1976) ou compromisso público ou perticular de constituiÇâo, subscrito pelos consorciados, com a indicaÇâo

da empresa lÍder, responsável por sua representaçáo perante a Administraçâo (art. 15, caput, I e ll, da Lei no

14.133, de 2021).
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8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaçáo respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscÍição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas,
conforme o câso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), referente a todos os créditos
tributários federais e à DÍvida Ativa da Uniâo (DAU) poÍ elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridâde Social, nos teÍmos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo dê Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Provâ de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mêdiante a
apresentaçâo de certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
ConsolidaÇáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de í0 de maio de 1943;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda DistÍital ou Municipal do domicÍlio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentaçáo de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sêde, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscriÇão nos cadastros de contribuintes êstadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

8.20. certidâo negativa dê falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Qualiflcação Técnica

8.21 . Atestado de Capacidade Técnica de execuçâo no objeto, obtidos por pessoa jurldica de direito privado
ou público.

8.21.1 Os etestados de capacrdade técnica poderáo ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

8.21.2 O fornecedor disponibilizará todas as iníormaÇÕes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços,
entre outros documentos.

8.21.3 Os atestados deveráo referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividede econômica
principal ou sêcundária especiflcadas no contrato social vigente.

8.22. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de traduÇâo para o português, salvo sê compÍovada a inidoneidade da entidade emissora.
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8.23. A apresentaÉo, pelo fornecedor, de cêrtidôes ou atestados de desempenho anterior emitido em favor
de consórcio do qual tenha feito parte será admitidâ, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e
11, da Lei no 14j3312021 e regulamentos sobre o tema.

Disposiçôês gerais sobre habilitação

8.24. Quando permitida a participaÇáo na licitaÇão/contrataçâo de empresas estrangeiras que nâo
funcionem no PaÍs, as exigências de habilitaçáo seráo atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em traduçâo vre.

8.25. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nâo funcione no País, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documêntos exigidos
para a habilitaçáo seráo traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outÍo que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

8.26. Não serão aceitos documentos de habilitâção com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.27. Se o fornecedor for a matriz, todos os documêntos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor Íor a filial, todos os documentos deverâo estar em nomê da filial, exceto para atestados de
cepacidede técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

8.28. Serâo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuiçÕes.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1 . O custo estimado total da contrateção, que é o máximo aceitável, é de R$ í0.000,00 (dez mil reais),
conforme custos unitários apostos na tabela contida no item Í.í acima.

10. ADEAUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo coÍrerâo à conta de recursos especÍficos
consignados no OrÇamento Geral da União.

10.2. A contrataçáo será atendida pela seguinte dotaçâo:

02.02.01.13.392.2724.2305.3.3.90.39 - ficha 1127 - fonte de recurso 1.719

10.3. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentês sêrá indicada após aprovaÇâo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DTSPOSTçÕES FTNAIS

11.1. As infoÍmaçÕes contidas neste Termo de Referência náo sáo classificadas como sigilosâs.

Engenheiro Caldas, 16 de junho de 2025.
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pRocESSo t-tctrRróRto No 073/202s

cREDENctAMeruro rlrrnôNrco No 014t2o2s
(LEt No 14.133t2021)

ANEXO II

MoDELo DE DEcLARAçÃo úutcl

(Razão Social)
no

inscrita no CNPJ/MF
sediada no endereço

representante legal, CPF e

na cidade de
, por seu
portador do RG
, que ao final

subscreve, DECLARA EXPRESSAME l.tTE a quem interessar possa e para fins de
atendimento do Aviso de ContrataÇão Direta e processo em referência, QUE:

a)Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo
emprega menor de 16anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos
termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;
b)Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da

Constituição Federal;
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
d)lnexiste quaisquerfatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de
licitar, contratar ou transacionar com a Administraçáo Pública de Engenheiro Caldas ou
quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso lll e lV do art. 156 da Lei 14.13312021):
e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
0'Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei no 13.70912018;
g)Conhece na íntegra o Aviso de Contratação Direta, está ciente e concorda com as

condiçÕes impostas nele e em seus anexos, ao passo que se submete ás condições nele
estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos úabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento dê conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocatório;
h)Atende aos requisitos de habilitaçáo, e o declarante responderá pela veracidade das
informaçÕes prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Leino 14 13312021).

ENGENHEIRO CALDAS, XX DE XXXXX de2025.

Nome e assinatura do representante legal da
empresa

§! wwn"capnrrrtte.ld.r-6a.8oe.b. El er.r.rtú6@.n...h.t.oG.t....F.-tov à.
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MOOELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei n" 14.í33, dê ío dê abril de 2021

Decreto no 11.878, do 9 de janeiro de 2024

PRESTAçÃo DE sERvtços - coNTRATAçÃo DTRETA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

(Processo Administrativo n''. .,'/i',:,)

CONTRATO ADMINISTRATIVO No xx/rrrx, QUE FAZEM

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO CALDAS, E

A Prefeitura Municipal de EngenheiÍo Caldas - MG, inscrita no CNPJ sob o no

'18.080.655/000'l-82, com sede na Rua Manoel Joaquim Ribêiro, n" 28, CEP 35.130-000, neste eto

representada pelo pÍefeito municipal Claudinei Mertins Vasconcelos, doravante denominado

CoNTRATANTE, eo(a) ICONTRATADOI. inscrito(e) nocNPJ/MFsobon'lCNPJl sêdiado(a) na lendereço],
na cidade de tcidâdel/[uF], doravante designâdo ooNTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e

Íunçêo no CONTRATADOI, conforme [atos constitutivos da emprêsa] OU [procuração apresentada nos

autosl, tendo em vista o que consta no Processo no xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observâncie às disposiçôes

da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislaçáo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, deconente da Inexigibilidade dê Licitação] no X)«XXXX, mediante as cláusulas e condiçÕes a

seguir enunciedas.

CúUSULA PRIiIEIRA - OBJETO

j.1. O objeto do presente instrumento é a Contrataçâo de empresa especializada para prestaÉo de

serviços de manutenÇáo preventiva e conserto de instrumentos musicais de sopro, percussâo e cordas

pertencentes à Banda Municipal Lira Caldense do municÍpio dê Engenheiro Caldas/Mc, nas condiÇões

estabelecidas no Termo de ReÍerência.

1.2. Vinculam este contrataçáo, independentementê de transcriÉo:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. Autorizaçâo da ContrataÉo Direta;

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados

cúUsuLA SEGUNDA - VIGÊNCN E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contrataçáo é de ató 3í do dêzombÍo do 2025 contados a partir da publicação

do extrato, na fiorma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigêncie será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando

o ob,leto não for concluÍdo no peÍÍodo firmado ecima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa

do CONTRATADO, previstas neste instÍumento.

El www..na.nh.t.oc.ld.t-h3.!ov.bÍ El P..r.rtu6GD.n..nh.,'o<'rlr"'ht'tov'tt'
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2.3. O CONTRATADO nâo tem direito subjetivo à prorrogação contratuel.

2.4. A prorrogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante celebraçâo de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogaçôes contratuais, os custos nâo renováveisjá pagos ou amortizados ao longo

do primeiro periodo de vigência da contrataÇâo deveráo ser reduzidos ou eliminados como condiÉo para a

renovaçào.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sançôes

de declaraÉo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

cúusuu TERCETRA - ÍritoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUAIS

3.1. O regime de execuÇão contratual, os modelos de gestâo e de execuÉo, assim como os prazos e

condiçôes de conclusão, entrega, observaÇâo e recebimento do obieto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

cúusuu euARrA - SUBcoNTRATAçÂo

4.1. Não será admitida a subcontrataÇáo do objeto do presente contreto

cúusuLÂ eurNTA - PREço

5.1 . O valor total de contrataÉo é de R$ uxxxr (xxx[xm)

5.2. No valor acima estilo incluÍdas todas as despesâs ordinárias diretas e indiÍetas decorrentes da

execuÉo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trebalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxe dê administÍagáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

cúusuul sExrA - PAGAI ENTo

6.1. O Wazo paÍa pagamento ao CONTRATADO e demais condiÇôes a ele reÍerentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

clÁusuu sÉrtul - REAJUSTE

7.1. Os valores contratados não seráo pessíveis de reajuste, em rczáo da naluÍeza do serviço prestado e

do vÍnculo normativo dos recursos financeiros disponíveis.

CúUSULA OITAVA. OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

8.1. Sâo obrigaçôes do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por êscrito, sobÍe vlcios, defeitos incorreções, imperfêiçÕes,

falhas ou irregularidades verificadas na execuçáo do objeto contratual, flxando prazo para que seja

ln rsw..ns.nh.tro<.1.1...m!.3ov,t r E pr.í.nuE@.r..nh.i,o..rd...6..tov.ô'
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substituldo, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificândo-se de que as
soluçóes por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADOi

8.1.5. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa de

execução do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvêrsia sobre a execuçáo
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confurme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execuçáo do objeto, no

prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7 . Aplicar ao CONTRATADO as sançôes previstes na lei e neste Contrato;

8.'1.8. Nâo praticer atos de ingerência ne administraçáo do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.'1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o obreto

contratedo;

8.1.8.2. fixar salário infeÍior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelêcer vÍnculo de subordinaÇáo com funcionário do CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.'1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execuÉo de tarefas Íora do escopo do objeto

da contrataçâo; e

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenÉo indevida da AdministraÇão na gestâo interna

do CONTRATADO.

8.1 .9. Cientificar o órgão de representaçáo ,iudicial do municÍpio para adoçâo das medidas cabÍvêis
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execuÉo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interêsse para a boa execuçâo do aluste;

8.1.10.1. A AdministraÉo terá o prazo de 03 (três) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a pronogaçâo motivada, por iguel período.

8.1.1 1 . Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteraçâo do projeto pelo

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2", da Lei n" 14.133, de 2021.

8.2. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causedo a terceiros em

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

El rt,r..rt.nh.l.oc.t.l.t.m3-Íov'br E Dr.t.ltÍr@.n..nn.tuo..ld...mt.tos.6'
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cúusula NoNA - oBRrcAçôEs Do coNTRATADo

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato ê de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscel ou gestor do contrato ou autoridade superior

e píestar todo esclarecimento ou informaÉo por eles solicitados;

9.3. ReparaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviÇos nos quais se verificârem vÍcios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano ceusado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇáo ou

o acompanhamento da execuÉo contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou dâ garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, ConvenÉo, DissÍdio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes

trebalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçáo

específica, cuja inadimplência nâo transÍere a responsabilidade ao CONTRATANTE e nâo poderá onerar o

objeto do contrato;

9.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situaçáo, qualquêr

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no localda execuÉo do objeto contÍatual, nâo ultÍapassando

o Wazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.7. Paralisar, por dêterminação do CONTRATANTE, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada

de acordo com a boe têcnica ou que ponha em risco e segurança de pessoas ou bens de terceiros,

9.8. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇôes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaÉo na licitaÉo ou para qualiÍicaÉo na contrataÇáo direta;

9.9. Cumprir, durante todo o periodo de êxecuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseNas de

cargos previstas na legislâÉo:

9.10. Comprovar a reserva de cargos â que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.1 1 . Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorÍência do cumprimento do contrato;

9.12. Arcar com o ônus decorrente de êvenlual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

ob.ieto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n" 14.133,

de 2021 ,

9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE;

9 iu. Jdqulm f.n6l Rlb.l@. 28 - c..r6 . cEP: 35.1t0-000 / C.lr! Póltl, N?2
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9.14. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitaÇâo e conhecimento adequados;

9.15, Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.16. Fornecer todos os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensÍlios demandados, em quantidade,

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas

e legisleÉo de regência;

9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observáncia às normas da legislaÉo pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos, mentendo sempre limpo o local de execuÉo do objeto e nas melhores

condiçôes de sêgurança, higiene e disciplinai

9.18. Submeter previamênte, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçáo, quaisquer

mudenças nos métodos executivos que fujam às especificaçóês do memorial descritivo ou instrumento

congênere;

9.19. Cumprir as normas dê proteÉo ao trebalho, inclusive aquelas relativas à segurença e à saúde no

trabalho:

9.20. Náo submeter os trabalhadores a condiçôes degradantes de trabalho, jornadas exaustives, servidão

por dívida ou trabalhos forçadosi

9.21. Não permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, êxceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos de idade, observada a legislaÇâo pertinente;

9.22. Nâo submeter o menor de dezoito anos de idade à realizaÇão de trabalho noturno e em condiçÕes

perigosas e insalubres e à realizaçáo de atividedes constantes na Lista de Piores Formas de Trebalho lnfantil,

aprovada pelo Decreto no 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.23. Receber e dar o tratamento edequado a denúncias de discriminaçâo, violência e assédio no ambiente

de trabalho;

9.24. Náo contratar, durante a vigência do contrato, cÔnjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou dê agente público que tenha

dêsempenhado funçáo na licitaÉo ou que atuê ne Íiscalização ou gestão do contrato, nos têrmos do artigo

48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

9.25. prestar todo esclarecimento ou infurmaçáo solicitade pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer têmpo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rêlativos à

execuçâo do contrato:

9.26. Promover a guarda, manutençáo e vlgilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execuÇâo do objeto, durante a vigência do contrato;

9.27. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalaÇões em condiçÕes adequadas ao

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.28. Fornecer equipamentos de proteçáo individual (EPl) e equipamentos dê proteçào coletiva (EPC),

quendo for o ceso;
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9.29. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, âo local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execuÉo do contrato;

9.30. Promover a organizaÇâo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eÍicaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especiÍicaçÕes que integÍam o Termo de Referência, no
prazo determinado;

9.31. lnstruir seus empregedos quanto à necessidade dê ecater as normas internas da Administ[aÇáo;

9.32. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempênhades, alertando-os a não

executar atividades náo abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda

e qualquer ocorrência neste sentido, e Íim de evitar desvio de funÉo;

cúUsULA DÉGIMA. OBRIGAçOES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 2018 (LGPD), quento a todos os dados pessoais a que

tenham acesso em tazáo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser fiÍmado,

a partir da apresentaÇâo da proposte no procedimento de contratação, indepêndentemente de declaraÇão ou

de aceitaçáo expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que Justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 60 da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administraçâo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperaçáo fiÍmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO

eliminá-los, com exceÉo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade

de guarda de documentaçáo para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais

e somente enquanto náo prescritas essas obrigaÇôes.

10.6. Ê dever do CONTRATADO orientar e treinar seus emprêgados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.

1tO.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimenlo dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integÍalmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimênto dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestiaÍ, no prazo lixado pelo CONTRATANTE, prorrogável

justificadamente, quaisquer inÍormaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimênto da LGPD, inclusive

quanto a eventual descarte rêalizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambientê virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acêsso, data, horário e Íêgistro da

finelidade, para efeito de responsabilizaçáo, em caso dê êventuais omissÔes, desvios ou abusos.
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilizeçâo desses dados pela AdministraÇão nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está su.ieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes técnicas
ou recomendaçÕes, editadas na forma de LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trete o § 10 do arl. 26 da LGPD deverâo ser comunicados à

autoridade nacional.

cúusut-A oÉcrrm pRtMEtRA - GARANTIA DE ExEcuçÃo

11.1. Nâo haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

cúusuLA oÉcrul SEGUNDA - TNFRAçÕES E sANçÔEs ADmlNlsrRATlvAS

12.1. As regras acerca de infraçÕes e sanções administrativas referentes à execuÉo do contrato são

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusuLA oÉcrml rencetRA - DA ExrNçÃo GoNTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigaÇôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administraçào providenciar a readequaÉo do cronograma fixado

pare o contrato.

13.3. Quando a nâo conclusâo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

13.3.1. ficârá ele constjtuÍdo em mora, sendo]he aplicáveis es respectivas sanções administrativês;

e

13.3.2. poderá a Administraçáo optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, edotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da êxêcuçáo contratual.

13.4. O contrato podêrá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos prêvistos no ertigo 137 da Lei n' '14,133, dê 2021, bem como

amigavelmente, assegurados o contreditório e a ampla defesa.

13.5. Nesta hipótese, aplicâm-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6. A alteÍaÉo social ou a modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará a extinçâo

se nâo restringir sua capacidadê de concluir o contrato.

13.7. Se a operaÇâo implicar mudança da pessoa jurídica contretada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteraçâo subjetiva.

13.8. O termo de extinçâo, sempre que possÍvel, será precedido:

13.8. 1 . Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcielmente cumpridos;

13.8.2. Da relaÉo dos pegamentos já efetuados e ainda devidos;
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13.8.3. Das indenizações e multas.

13.9. A extinçâo do contrato náo configura óbice para o reconhecimênto do desequilÍbrio econômico-
financeiro, hipótese em que seíá concedida indenizagão por mêio de termo indenizatório.

13.10. O CONTRATANTE podeÍá ainda:

13.10.1. nos casos de obrigaçâo de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia

prestada a ser executada, conforme legislaÇão que regê a matéria; e

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à

AdministraÇâo, nos termos do inciso lV do art. 139 da Lei n.o 14.133, de 202'1, reter os eventuais créditos

existentes em favoÍ do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.11. O contrato poderá ser exlinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vÍnculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado funçâo na licitaÉo ou ne contrataÉo direta, ou atue na

fscêlizaçâo ou na gestâo do contrato, ou que dêles seja côniuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIi,A QUARTA - ALTERAçÔES

14.1. Eventuais elteraçóes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

14.2. O CONTRAÍADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.

14.3. As supressões resultentes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderâo exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alteraçóes contratuais deverâo ser promovidas mediante celêbraÇâo de termo aditivo, submetido

â prévia aprovaÉo da consultoria juridice do CONTRATANTE, selvo nos casos de justificada necessidade

de antecipaÉo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçâo do aditivo devêrá ocorrer no prâzo máximo

de 'l (um) mês.

'14.5. Registros que não ceracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizâdos por simples apostila,

dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRN
.15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrâo à conta de recursos especificos

consignados no Orçamento Geral da Uniào deste exercicio, na dotação abaixo discrimineda:

Ficha
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CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Dos cAsos oMIsSoS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios geÍais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMÂ - PUBLICAÇÂo

17.1. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumênto no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no Íespectivo sÍtio oficial ne

lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de2011,
clc aÍt. 7o, §3o, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

CúUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO

18.1. Ficâ eleito o FoÍo da Comarca de Tarumirim - MG, para dirimir os litÍgios que decorrerem da execuÇáo
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçào, conformê art. 92, §1o, dâ Lei no

14.133, de2021.

llocall, [dia] de [mês] de [ano].

Reprêsentantê legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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